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DECISÃO

Processo Digital nº: 1000226-37.2018.8.26.0299

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Plati Comércio de Produtos de Higiene e Limpeza Ltda e outro

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). João Guilherme Ponzoni Marcondes

Vistos.

Trata-se de pedido de recuperação judicial.

Após determinação, foi realizado estudo inicial às fls. 1.061-1.085.

Houve juntada de diversos documentos em complementação aos iniciais, 

seja por parte das requerentes, seja pela autora do estudo inicial.

As partes requerentes demonstraram sua crise econômico-financeira, 

indicando as suas causas e a necessidade de concessão de prazo dilatado para o 

cumprimento de suas obrigações. Extrai-se, de sua narrativa, o fumus boni juris necessário 

para o pedido de recuperação judicial. 

No que toca ao requisito do art. 48 da Lei nº 11.101/05 consistente no 

exercício regular das atividades há mais de dois anos, como bem apontado pelo consultoria 

que realizou o estudo inicial, este está caracterizado no caso, sobretudo em razão de:

1. Ter havido comprovação de se tratar de grupo econômico de fato;

2. A requerente PLATI foi constituída formalmente em 8/9/1982, ao passo 
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que a HIGITRADE, conquanto tenha sido formalmente constituída em 

1/6/2016, além de integrar o grupo econômico, nada mais fez do que 

prosseguir as atividades da PLATI, em virtude de percalços 

enfrentados por aquela, mormente em razão de seu perfil negativo para 

análise de crédito.

Ou seja, a finalidade da lei, de permitir o benefício legal apenas para 

sociedades que efetivamente venham prestando atividades em período mínimo, de forma 

regular, foi totalmente atendida. Uma interpretação que negue esta conclusão teleológica 

demonstraria total desconsideração da realidade fática subjacente, bem como traria 

prejuízos de toda ordem, inviabilizando, por consequência, a formação de qualquer plano 

de recuperação para a sociedade PLATI, ante a confluência de recursos e o total 

compartilhamento de instalações, empregos etc.

Observo, demais disto, que não se trata, em absoluto, de dispensa de 

formalidade. Pelo contrário, o que se compreende é o atendimento à formalidade necessária, 

com a consideração da existência de atividade regular por período superior ao mínimo 

exigido pela lei, por parte do grupo econômico, do qual a requerente HIGITRADE 

participa como mero desdobramento de atividades.

Demais disto, conforme o estudo inicial elaborado, é possível a consecução 

de algum plano de recuperação judicial para as requerentes, não sendo temerário o 

pedido.

Dessa forma, entendo terem sido preenchidos os requisitos dos artigos 48 

(exercício regular das atividades pela requerente há mais de dois anos, sem falência; sem 

obtenção do benefício da recuperação judicial; não administrada ou controlada por sócio 

condenado por qualquer dos crimes previstos na lei) e 51 da Lei nº 11.101/05 (petição 

inicial que preenche os requisitos da lei).
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Ante o exposto, DEFIRO o processamento do pedido de recuperação 

judicial formulado pelas sociedades PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA 

LTDA. e HIGITRADE DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 

HIGIENE E LIMPEZA LTDA., de forma conjunta.

Em consequência (art. 52 da Lei 11.101/2005):

1) NOMEIO, como administrador judicial MGA ADMINISTRAÇÃO E 

CONSULTORIA LTDA EPP, devendo ser intimado o responsável técnico, MAURÍCIO GALVÃO 

DE ANDRADE, para que em 48 (quarenta e oito) horas assine o termo de compromisso; 

deverá a Administradora Judicial apresentar os relatórios mensais, protocolando o 

primeiro relatório como incidente à recuperação judicial, sendo que os relatórios mensais 

subsequentes deverão ser direcionados ao incidente já instaurado;

2) DISPENSO as devedoras da apresentação de certidões negativas para 

que exerça suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para 

recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, observado o disposto no art. 

69 da LRF, ou seja, que o nome empresarial seja seguido da expressão “em Recuperação 

Judicial”;

3) ORDENO a suspensão de todas as ações ou execuções contra as 

devedoras, na forma do art. 6º da LRF, devendo permanecer os respectivos autos no juízo 

onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º da Lei 

11.101/2005 e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 dessa 

mesma Lei, providenciando a devedora as necessárias comunicações competentes (art. 52, 

§ 3º);

4) DETERMINO que a devedora providencie a apresentação de contas 

demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de 

destituição de seus administradores;
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5) EXPEÇA-SE comunicação, por carta, às Fazendas Públicas Federal e de 

todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimentos;

6) Oficie-se à Junta Comercial para que acresça, após o nome empresarial 

das devedoras, a expressão “em Recuperação Judicial”, passando-se assim a denominação 

social das empresas para PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e HIGITRADE DO BRASIL INDUSTRIA E 

COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA. EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL;

7) DETERMINO às recuperandas que apresentem a minuta da relação de 

credores elencada na inicial, nos moldes do artigo 41 da Lei n. 11.101/05,

8) COMUNICO aos credores que as habilitações ou divergências quanto 

aos créditos relacionados pela devedora (art. 7º, § 1º), deverão ser encaminhadas 

diretamente ao administrador judicial SOMENTE através do e-mail 

mga@mgaconsultoria.com.br, informado no edital a ser publicado;

8.1) ADVIRTO que as habilitações ou divergências protocoladas nestes 

autos serão desentranhadas;

8.2) OBSERVO, neste tópico, em especial quanto aos créditos trabalhistas, 

que para eventual divergência ou habilitação é necessário que exista sentença trabalhista 

líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo ao MM. Juiz do Trabalho 

eventual fixação do valor a ser reservado.

9) PROVIDENCIE a recuperanda, em 48 horas, a minuta do edital, que 

deverá seguir os requisitos do artigo 52, §1º da Lei 11.101/2005, ou seja, deverá conter: a) o 

resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o processamento da recuperação 

judicial; b) a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a 
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classificação de cada crédito; c) advertência aos credores do prazo de quinze dias para 

apresentação de habilitações ou divergências, a partir da publicação do edital (art. 7º, § 1º) 

que deverão ser dirigidas ao administrador judicial SOMENTE através do e-mail 

mga@mgaconsultoria.com.br, criado especificamente para este fim, e, quanto aos créditos 

trabalhistas, que para eventual divergência ou habilitação é necessário que exista sentença 

trabalhista líquida e exigível (com trânsito em julgado), competindo ao MM. Juiz do 

Trabalho eventual fixação do valor a ser reservado; d) advertência aos credores do prazo 

de trinta dias para oferecimento de objeção ao plano de recuperação judicial a ser 

futuramente apresentado pela devedora (art. 55, da LRF);

10) No mesmo prazo, PROVIDENCIE a devedora o pagamento das custas 

de publicação (CSM Nº 2.195/2014, em Guia de Fundo Especial de Despesas - Código 435-

9), bem como comprove a publicação do edital em jornal de grande circulação nacional, 

com sede na Capital do Estado de São Paulo, com a máxima urgência e mediante juntada 

aos autos para comprovação; 

11) Uma vez apresentada a minuta, providencie a serventia a sua 

publicação, com urgência;

12) Acaso a relação de bens particulares dos administradores da devedora 

já tenha sido apresentada, certifique-se a serventia de que o documento esteja marcado 

como sigiloso. Não tendo sido apresentada, intime-se para juntada.

Vista ao Ministério Público.

Intime-se.

Jandira, 01 de março de 2018.
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DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0137/2018,   foi   disponibilizado   na   página 
 836/837   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   26/03/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Kleber de Nicola Bissolatti (OAB 211495/SP) 
 João Arnaldo Torres Filho (OAB 249790/SP) 

           Teor   do   ato:   "Ante   o   exposto,   DEFIRO   o   processamento   do   pedido   de   recuperação   judicial   formulado 
 pelas   sociedades   PLATI   COMÉRCIO   DE   PRODUTOS   DE   LIMPEZA   LTDA.   e   HIGITRADE   DO   BRASIL 
 INDUSTRIA   E   COMÉRCIO   DE   PRODUTOS   DE   HIGIENE   E   LIMPEZA   LTDA.,   de   forma   conjunta.Em 
 consequência   (art.   52   da   Lei   11.101/2005):1)   NOMEIO,   como   administrador   judicial   MGA   ADMINISTRAÇÃO   E 
 CONSULTORIA   LTDA   EPP,   devendo   ser   intimado   o   responsável   técnico,   MAURÍCIO   GALVÃO   DE   ANDRADE, 
 para   que   em   48   (quarenta   e   oito)   horas   assine   o   termo   de   compromisso;   deverá   a   Administradora   Judicial 
 apresentar   os   relatórios   mensais,   protocolando   o   primeiro   relatório   como   incidente   à   recuperação   judicial, 
 sendo   que   os   relatórios   mensais   subsequentes   deverão   ser   direcionados   ao   incidente   já   instaurado;2) 
 DISPENSO   as   devedoras   da   apresentação   de   certidões   negativas   para   que   exerça   suas   atividades,   exceto 
 para   contratação   com   o   Poder   Público   ou   para   recebimento   de   benefícios   ou   incentivos   fiscais   ou   creditícios, 
 observado   o   disposto   no   art.   69   da   LRF,   ou   seja,   que   o   nome   empresarial   seja   seguido   da   expressão   "em 
 Recuperação   Judicial";3)   ORDENO   a   suspensão   de   todas   as   ações   ou   execuções   contra   as   devedoras,   na 
 forma   do   art.   6º   da   LRF,   devendo   permanecer   os   respectivos   autos   no   juízo   onde   se   processam,   ressalvadas 
 as   ações   previstas   nos   §§   1º,   2º   e   7º   do   art.   6º   da   Lei   11.101/2005   e   as   relativas   a   créditos   excetuados   na 
 forma   dos   §§   3º   e   4º   do   art.   49   dessa   mesma   Lei,   providenciando   a   devedora   as   necessárias   comunicações 
 competentes   (art.   52,   §   3º);4)   DETERMINO   que   a   devedora   providencie   a   apresentação   de   contas 
 demonstrativas   mensais   enquanto   perdurar   a   recuperação   judicial,   sob   pena   de   destituição   de   seus 
 administradores;5)   EXPEÇA-SE   comunicação,   por   carta,   às   Fazendas   Públicas   Federal   e   de   todos   os   Estados 
 e   Municípios   em   que   o   devedor   tiver   estabelecimentos;6)   Oficie-se   à   Junta   Comercial   para   que   acresça,   após 
 o   nome   empresarial   das   devedoras,   a   expressão   "em   Recuperação   Judicial",   passando-se   assim   a 
 denominação   social   das   empresas   para   PLATI   COMÉRCIO   DE   PRODUTOS   DE   LIMPEZA   LTDA.   EM 
 RECUPERAÇÃO   JUDICIAL   e   HIGITRADE   DO   BRASIL   INDUSTRIA   E   COMÉRCIO   DE   PRODUTOS   DE 
 HIGIENE   E   LIMPEZA   LTDA.   EM   RECUPERAÇÃO   JUDICIAL;7)   DETERMINO   às   recuperandas   que 
 apresentem   a   minuta   da   relação   de   credores   elencada   na   inicial,   nos   moldes   do   artigo   41   da   Lei   n. 
 11.101/05,8)   COMUNICO   aos   credores   que   as   habilitações   ou   divergências   quanto   aos   créditos   relacionados 
 pela   devedora   (art.   7º,   §   1º),   deverão   ser   encaminhadas   diretamente   ao   administrador   judicial   SOMENTE 
 através   do   e-mail   mga@mgaconsultoria.com.br,   informado   no   edital   a   ser   publicado;8.1)   ADVIRTO   que   as 
 habilitações   ou   divergências   protocoladas   nestes   autos   serão   desentranhadas;8.2)   OBSERVO,   neste   tópico, 
 em   especial   quanto   aos   créditos   trabalhistas,   que   para   eventual   divergência   ou   habilitação   é   necessário   que 
 exista   sentença   trabalhista   líquida   e   exigível   (com   trânsito   em   julgado),   competindo   ao   MM.   Juiz   do   Trabalho 
 eventual   fixação   do   valor   a   ser   reservado.9)   PROVIDENCIE   a   recuperanda,   em   48   horas,   a   minuta   do   edital, 
 que   deverá   seguir   os   requisitos   do   artigo   52,   §1º   da   Lei   11.101/2005,   ou   seja,   deverá   conter:   a)   o   resumo   do 
 pedido   do   devedor   e   da   decisão   que   defere   o   processamento   da   recuperação   judicial;   b)   a   relação   nominal   de 
 credores,   em   que   se   discrimine   o   valor   atualizado   e   a   classificação   de   cada   crédito;   c)   advertência   aos 
 credores   do   prazo   de   quinze   dias   para   apresentação   de   habilitações   ou   divergências,   a   partir   da   publicação   do 
 edital   (art.   7º,   §   1º)   que   deverão   ser   dirigidas   ao   administrador   judicial   SOMENTE   através   do   e-mail 
 mga@mgaconsultoria.com.br,   criado   especificamente   para   este   fim,   e,   quanto   aos   créditos   trabalhistas,   que 
 para   eventual   divergência   ou   habilitação   é   necessário   que   exista   sentença   trabalhista   líquida   e   exigível   (com 
 trânsito   em   julgado),   competindo   ao   MM.   Juiz   do   Trabalho   eventual   fixação   do   valor   a   ser   reservado;   d) 
 advertência   aos   credores   do   prazo   de   trinta   dias   para   oferecimento   de   objeção   ao   plano   de   recuperação 
 judicial   a   ser   futuramente   apresentado   pela   devedora   (art.   55,   da   LRF);10)   No   mesmo   prazo,   PROVIDENCIE   a 
 devedora   o   pagamento   das   custas   de   publicação   (CSM   Nº   2.195/2014,   em   Guia   de   Fundo   Especial   de 
 Despesas   -   Código   435-9),   bem   como   comprove   a   publicação   do   edital   em   jornal   de   grande   circulação 
 nacional,   com   sede   na   Capital   do   Estado   de   São   Paulo,   com   a   máxima   urgência   e   mediante   juntada   aos   autos 
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 para   comprovação;   11)   Uma   vez   apresentada   a   minuta,   providencie   a   serventia   a   sua   publicação,   com 
 urgência;12)   Acaso   a   relação   de   bens   particulares   dos   administradores   da   devedora   já   tenha   sido 
 apresentada,   certifique-se   a   serventia   de   que   o   documento   esteja   marcado   como   sigiloso.   Não   tendo   sido 
 apresentada, intime-se para juntada.Vista ao Ministério Público.Intime-se.Jandira, 01 de março de 2018." 

           Jandira, 26 de março de 2018. 

           Marta Zahotei 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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